
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2838582 - RJ
(2025/0016912-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALLAN DOS REIS MATOS 
ADVOGADO : MURILO MARQUES - RJ090467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
REDUÇÃO  DA  PENA.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO
DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, no mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice  da Súmula  n.  182 do STJ,  pois  a  decisão de
inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal de
origem  não  foi  impugnada  de  modo  suficiente  no
agravo em recurso especial.
3.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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   Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ESPECIAL.  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
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IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO
DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, no mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice  da Súmula  n.  182 do STJ,  pois  a  decisão de
inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal de
origem  não  foi  impugnada  de  modo  suficiente  no
agravo em recurso especial.
3.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALLAN  DOS  REIS

MATOS contra  a  decisão  de  fls.  766-772,  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial, por incidência da Súmula n. 182 do STJ, além da aplicação das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ, da adequação do aumento da pena-base em 1/6 e da

inexistência de ilegalidade na busca e apreensão.
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Nas razões do recurso, a defesa alega ter impugnado especificamente

todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,

afirmando  que  não  se  aplica  a  Súmula  n.  182  do  STJ  porque  houve

enfrentamento concreto dos óbices.

Argumenta que o  óbice da Súmula  n.  7  do STJ não incide,  pois  a

análise pretendida exige apenas a leitura da denúncia, do mandado de busca e

apreensão, da sentença e do acórdão, sem reexame de provas.

Defende que também não se aplica a Súmula n. 83 do STJ, porque

apresentou  precedentes  desta  Corte  Superior  que  divergem  do  acórdão

recorrido, demonstrando a inadequação do óbice.

Expõe que o critério de aumento da pena-base em 1/6, por uma única

circunstância  judicial  negativa,  é  desproporcional,  sustentando  a  adoção  da

fração de 1/8 sobre a pena mínima ou sobre o intervalo entre as penas mínima e

máxima, com apoio em precedentes.

Alega  a  ilegalidade  da  busca  e  apreensão  realizada  no  veículo

registrado em nome da esposa, por ausência de autorização judicial específica e

de fundada suspeita, e destaca que as “informações” sobre o uso do veículo pelo

agravante não constam dos autos.

Requer,  ao  final,  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o

conhecimento do agravo em recurso especial e sua submissão ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, aplicou-se a Súmula n. 182 do

STJ porque as razões do agravo em recurso especial não enfrentaram, de modo

suficiente, todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 767-770):

Como relatado, o recurso especial  foi  inadmitido por aplicação
dos  seguintes  fundamentos:  (i)  a  análise  pretendida  exigiria  o
reexame de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do
STJ e  (ii)  contrariedade das  razões do recurso  ao sentido  da
pacífica jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).
Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam,
de  modo  suficiente,  todos  os  fundamentos  referidos,  não
bastando para tanto que a parte recorrente mencione cada um
deles,  pois,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade,
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devem ser demonstradas, de modo específico e concreto, quais
seriam as  razões  pelas  quais  a  decisão  recorrida  deveria  ser
reformada.
Vale esclarecer, quanto ao impedimento decorrente da aplicação
da Súmula n. 83 do STJ, "é necessário que a parte comprove
que o entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a
que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos seria
distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes
mediante  distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg
no  AgRg  no  AREsp  n.  2.278.302/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/9/2023, DJe  de
3/10/2023).
Como se constata, a efetiva impugnação dos fundamentos que
levaram o Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial exigia
o expresso e efetivo enfrentamento de cada um dos respectivos
fundamentos, sem o que não se pode cogitar do desacerto da
decisão agravada, conforme relatado.
Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n.
182 do STJ, que estabelece ser "inviável o agravo do art. 545 do
CPC que deixa de atacar  especificamente os fundamentos da
decisão  agravada".  A  propósito:  AgRg  no  AREsp  n.
2.706.517/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 23/10/2024; AgRg
no AREsp n.  2.564.761/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024; AgRg
no  AREsp  n.  2.126.667/SC, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de
18/10/2024;  AgRg no  AREsp  n.  2.262.869/RS, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe
de 25/6/2024.
Destaque-se  que,  tal  como  fundamentado  pelas  instâncias
ordinárias,  o aumento da pena-base em  1/6 pela presença de
circunstância judicial desfavorável não apenas é possível, como
é  o  critério  que  vem  sendo  admitido  por  este  STJ,
alternativamente à utilização da fração de  1/8 sobre o intervalo
das penas máxima e mínima.
A propósito:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ARTS.  58  DO
DECRETO LEI N. 3.688/1941; 1°, CAPUT E § 4°, DA LEI N.
9.613/1998; E 2°, CAPUT E § 3°, DA LEI N.  12.850/2013.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.
211/STJ. ABSOLVIÇÃO  E  ATIPICIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ. DOSIMETRIA.  FRAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  BIS   IN   IDEM.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Incide o enunciado 211 da Súmula desta Casa, segundo
o qual é "inadmissível recurso especial quanto à questão
que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal a quo", quanto ao pedido de
relaxamento da prisão por excesso de prazo.
2.  "Entende  esta  Corte  que  o  prequestionamento  ficto  é
possível até mesmo na esfera penal, desde que no recurso
especial tenha o recorrente apontado violação ao art. 619
do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022
do CPC), a fim de permitir que o órgão julgador analise a
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(in)existência do vício assinalado e, caso constatado, passe
desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo a
instância inferior, se necessário, consoante preleciona o art.
1.025 do CPC" (AgRg no REsp n.  1.669.113/MG, relator
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2018,
DJe 11/5/2018).
3. Ademais,  mutatis mutandis,  "não cabe a este Superior
Tribunal de Justiça examinar a tese de excesso de prazo no
julgamento do agravo em recurso especial, pois, a teor do
art. 102, I, 'i', da Constituição Federal, compete ao Supremo
Tribunal  Federal  julgar  originariamente  'habeas   corpus,
quando  o  coator  for  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC n.
907.618/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
4. Quanto às teses absolutória e de atipicidade, consta do
acórdão  que  "a  autoria  dos  acontecimentos  em  tela
encontra-se igualmente demonstrada a partir do vastíssimo
material  probatório  produzido  no  transcorrer  desta
persecução criminal", e que "está igualmente demonstrada,
a  partir  das  provas  produzidas  na  presente  sede
processual, a existência de um vínculo associativo estável
e permanente mantido, de forma consciente e voluntária,
pelo acusado Carlos Eduardo Virtuoso com outros agentes,
para a prática reiterada de infrações penais contra a ordem
tributária  e  de  jogo  do  bicho,  lavagem  de  dinheiro  e
corrupção ativa. Sendo assim, inviável pretender-se, quanto
a este crime, o reconhecimento da atipicidade objetiva da
conduta,  eis  que  concretizadas,  na  espécie,  todas  as
elementares típicas previstas no preceito primário do artigo
2º da Lei nº 12.850/13" (e-STJ fls. 4.462 e 4.579).
5. Para acolher as referidas teses, seria necessário revolver
o  material  fático-probatório,  expediente  esse  que
ultrapassava  os  limites  cognitivos  do  apelo  nobre,
notadamente  no  caso  vertente,  em  que  a  condenação
respaldou-se  a  partir  do  cotejo  dos  elementos  de  prova
coligidos  aos  autos.  Dessarte,  a  mudança  da  conclusão
alcançada no acórdão impugnado, para infirmar as teses
defensivas, exigiria o reexame das provas, o que é vedado
nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a
quo é soberano na análise do acervo fático-probatório dos
autos (Súmulas n. 7/STJ e 279/STF).
6. Não há um critério matemático para a escolha das
frações  de  aumento  em  função  da  negativação  dos
vetores contidos no art.  59 do CP, sendo garantida a
discricionariedade do julgador para a fixação da pena-
base, dentro do seu livre convencimento motivado e de
acordo  com  as  peculiaridades  do  caso  concreto.
Assim,  acerca do tema,  a  jurisprudência  do Superior
Tribunal de Justiça tem aplicado critérios que atribuem
a fração de  1/6 sobre o mínimo previsto para o delito
para cada circunstância desfavorável; a fração de  1/8
para cada circunstância desfavorável sobre o intervalo
entre  o  mínimo  e  o  máximo  de  pena  abstratamente
cominada ao delito;  ou ainda a fixação da pena-base
sem  nenhum  critério  matemático,  sendo  necessário
apenas,  neste último caso,  que estejam evidenciados
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elementos  concretos  que  justifiquem  a  escolha  da
fração utilizada, para fins de verificação de legalidade
ou  proporcionalidade.  Como  consectário  desse
entendimento,  esta  Corte  é  assente  que  a  valoração
negativa  de  uma  única  vetorial  pode  justificar  o
aumento da pena-base até o seu máximo legal, desde
que  fundamentada  circunstanciadamente  em
elementos  do  caso  concreto  e  demonstrada  a
excessiva  reprovabilidade  da  conduta  em  análise.
Precedentes.
7. "A função de liderança pode ser utilizada para negativar
a culpabilidade e elementos extras dela decorrentes para
aplicar as agravantes dos artigos 62, I, do Código Penal e
2º, § 3º, da Lei  12.850/13, sem que se configure o bis in
idem" (AgRg no REsp n. 2.177.055/RJ, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  2/4/2025, DJEN
de 8/4/2025).
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.863.398/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/8/2025,
DJEN de 20/8/2025, grifei)

Registro que não se constata, no exame dos autos, a ocorrência
de  flagrante  ilegalidade  capaz  de  autorizar  a  concessão  da
ordem de ofício, nada havendo que se possa prover, nos termos
já decididos anteriormente.
Ao  fundamentar  a  inexistência  de  ilegalidade  da  busca  e
apreensão,  o  Tribunal  de Justiça adotou os seguintes motivos
(fls. 77-78 - grifei):

Conforme  se  observa  dos  autos, o  cumprimento  do
mandado  de  busca  e  apreensão  (id.  87052209)  foi
determinado pelo juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca
da  Capital,  nos  autos  do  processo  nº
0087348-48.2023.8.19.0001,  em  decisão  devidamente
fundamentada, no qual é apurada a prática do crime de
homicídio qualificado, onde constam o apelante e mais
oito indivíduos como investigados.
Com relação ao acusado, a ordem judicial determinou
que  as  buscas  deveriam  ser  realizadas  em  quatro
endereços distintos, sendo um deles a Rua Iguaçu, nº
885, casa 4, Parque Lafaiete – Duque de Caxias, local
de residência do réu, o que efetivamente ocorreu, nada
havendo de ilegal a ser anotado.
No tocante à busca e apreensão realizada no veículo
Kia Sportage - registrado em nome da esposa do réu, e
que estava estacionado em frente à residência onde a
diligência  era  cumprida,  igualmente  não  há  qualquer
irregularidade a ser apontada. Isto porque, de antemão,
conforme constou na  respectiva  investigação policial
que  motivou  a  expedição  do  mandado  de  busca  e
apreensão,  já  era  de  conhecimento  da  Autoridade
Policial que tal veículo era utilizado pelo recorrente, e
não por sua esposa,  como foi  por  eles admitido aos
policiais civis e depois em juízo. Ademais,  o referido
automóvel  estava  estacionado  em  área  coberta  em
frente  à  casa,  não  havendo  que  se  falar  em
cumprimento do mandado de busca e  apreensão em
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endereço  diverso  daquele  que  fora  anteriormente
autorizado.
Portanto,  não  se  verifica  qualquer  irregularidade  no
arrombamento  do  citado  veículo,  considerando  que  as
chaves, estranhamente, não foram encontradas, havendo
expressa autorização judicial para tal procedimento.
Inexistente,  assim,  qualquer  ilicitude  no  cumprimento  do
mandado de busca e apreensão, realizado na presença de
Delegados da Polícia Civil e de agentes da Corregedoria da
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Veja-se que o procedimento de busca e apreensão questionado
pela  defesa  foi  autorizado  judicialmente,  inclusive  no  que  se
refere ao veículo, em tese, de propriedade da esposa do réu, que
se  encontrava  estacionado  na  frente  da  residência  em  que
realizada a busca.
Ademais,  a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo
Tribunal local implicaria necessariamente o amplo revolvimento
de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula
n. 7 do STJ, tornando inviável sua apreciação nesta instância,
por demandar novo juízo de valor sobre o contexto probatório,
nos  termos da  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

Como  é  notório,  a  não  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão

recorrida  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  nos  termos  do  art.

1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na

Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
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RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ. VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE.  HABEAS   CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR, relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de  regimental,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR, relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ.  HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice
da Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de  habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
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4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS   CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso em tela,  o  agravo em recurso especial  deixou de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara a interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com
as razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de  habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0016912-4 AREsp 2.838.582 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08416571520238190021  202424702025  8416571520238190021

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALLAN DOS REIS MATOS 
ADVOGADO : MURILO MARQUES  - RJ090467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN DOS REIS MATOS 
ADVOGADO : MURILO MARQUES  - RJ090467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542605155425311245452@ 2025/0016912-4  -  AREsp 2838582   Petição : 2026/0002069-5  (AgRg)
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